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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de 

Apelação Cível nº 1002599-20.2024.8.26.0529, da Comarca 

de Santana de Parnaíba, em que é apelante MUNICÍPIO DE 

SANTANA DE PARNAÍBA, é apelada IVONE ALVES ARAUJO.

ACORDAM, em 14ª Câmara de Direito Público do 

Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte 

decisão: "Negaram provimento aos recursos. V. U.", de 

conformidade com o voto do Relator, que integra este 

acórdão.

O julgamento teve a participação dos Exmos. 

Desembargadores REZENDE SILVEIRA (Presidente), GERALDO 

XAVIER E JOÃO ALBERTO PEZARINI.

São Paulo, 10 de abril de 2025.

REZENDE SILVEIRA
RELATOR

Assinatura Eletrônica
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APELAÇÃO N°: 1002599-20.2024.8.26.0529

APELANTES: MUNICÍPIO DE SANTANA DE PARNAÍBA e 
JUÍZO “EX OFFICIO”

APELADA: IVONE ALVES ARAUJO

COMARCA: SANTANA DE PARNAÍBA

VOTO Nº 36373

EMENTA
APELAÇÃO E REMESSA NECESSÁRIA  
MANDADO DE SEGURANÇA -  Munic íp io  de  
Santana  de  Parna íba  -  ITBI  -   Impet ração  para  
garant i r  o  d i re i to  l íquido  e  cer to  de  recolher  o  
t r ibuto  com base  no  va lor  da  t ransação  
Cabimento  -  I l ega l idade  na  adoção de  va lor  de  
re ferênc ia  como base  de  cá lculo  -  Ju lgamento  
pe lo  STJ ,  em 24.02 .2022,  do  Tema 1 .113 
(Resp .  n º  1 .937.821/SP)  f ixando as  seguin tes  
t eses :  “a)  a  base  de  cá lculo  do  ITBI  é  o  va lor  
do  imóvel  t ransmi t ido  em condições  normais  
de  mercado,  não  es tando v inculada  à  base  de  
cá lculo  do  IPTU,  que  nem sequer  pode  ser  
u t i l i zada  como pi so  de  t r ibutação;  b)  o  va lor  
da  t ransação  dec la rado pe lo  cont r ibuin te  goza  
da  presunção de  que  é  condizente  com o  va lor  
de  mercado,  que  somente  pode  ser  a fas tada  
pe lo  f i sco  mediante  a  regular  ins tauração  de  
processo  adminis t ra t ivo  própr io  (a r t .  148  do  
CTN);   c )  o  Munic íp io  não  pode  a rb i t ra r  
previamente  a  base  de  cá lculo  do  ITBI  com 
respa ldo  em va lor  de  re ferênc ia  por  e le  
es tabe lec ido  uni la te ra lmente”   Sentença  que  
concedeu a  segurança  para  f ixar  como base  de  
cá lculo  do  ITBI  o  va lor  a tua l izado da  
t ransação  que  deve  ser  mant ida  por  seus  
própr ios  e  jur íd icos  fundamentos   Remessa  
necessár ia  que  se  conhece  de  of íc io  e  recurso  
voluntár io  da  Munic ipa l idade  improvidos .  

Vistos.

Trata-se de tempest ivo recurso de apelação, 

interposto pela PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DE 

PARNAÍBA ,  por meio do qual objet iva a reforma da sentença 

de f ls.  64/67,  que concedeu a segurança, para garant i r  à 

impetrante o d ire i to l íquido e certo de recolher o ITBI,  com 

base no valor da t ransação, afastada a adoção do valor de 

referência.  
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Em suas razões re i tera o conteúdo das 

informações prestadas pela autor idade apontada como 

coatora,  melhor resumidas na sentença, cujo re latór io se 

adota,  pugnando pela denegação da segurança, caso não 

acolh ida a prel iminar de carência de ação. Pretende o 

prequest ionamento dos art igos 35,  I I ,  38,  e 148, todos do CTN 

e a do art igo 156, I I ,  da Const i tu ição Federal .

Contrarrazões a f ls .  88/94.

O Ministér io Públ ico manifestou desinteresse 

( f ls .  60/61).

É o re latór io.  

Pr imeiramente conheço da remessa 

necessária,  porque, respeitado o entendimento em contrár io,  

esposado pelo magistrado prolator da sentença, prevalece a 

regra especia l  prevista no art igo 14,  § 1º da Lei  nº 

12.016/2009.

Mas tanto o recurso of ic ia l  quanto o 

voluntár io,  não merecem provimento.

O art igo 38 do Código Tr ibutár io Nacional,  

t ratando do ITBI,  d ispõe que "A base de cálculo do imposto é 

o valor venal dos bens ou dire i tos t ransmit idos" .

O conceito de valor venal não é def in ido 

pelo Código Tr ibutár io Nacional,  mas Al iomar Baleeiro deu 

uma def in ição para valor venal que se tornou clássica,  

d izendo: “valor venal é aquele que o imóvel a lcançará para 

compra e venda a v ista,  segundo as condições usuais do 

mercado de imóveis ” .  (BALEEIRO, Al iomar.  “Dire i to Tr ibutár io 

Brasi le iro.”  10ª Edição revista e atual izada por Flávio Bauer 

Novel l i .  Rio de Janeiro,  Forense, 1986, p.  157).

A autor idade apontada como coatora,  adotou 

como base de cálculo do ITBI valor de referência 

correspondente ao dobro do valor venal do IPTU, previsto no 

art igo 8º,  § 2º da Lei  Municipal  nº 3.598/2016, que fere o 

pr incíp io da legal idade por v io lar o art igo 150, I  da 

Const i tu ição Federal   e,  por consequência,  v io lou dire i to 

l íquido e certo do contr ibuinte de ut i l izar a base de cálculo 

prevista em le i  e não por cr i tér ios uni laterais e prévios.
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No ju lgamento ocorr ido em 24.02.2022, o 

Superior Tr ibunal de Just iça,  no ju lgamento do Tema 1.113 

(Resp. nº 1.937.821/SP) def in iu t rês teses,  a saber:    

a) a base de cálculo do ITBI é o valor do 

imóvel t ransmit ido em condições normais de mercado, não 

estando vinculada à base de cálculo do IPTU, que nem sequer 

pode ser ut i l izada como piso de t r ibutação;   

b) o valor da t ransação declarado pelo 

contr ibuinte goza da presunção de que é condizente com o 

valor de mercado, que somente pode ser afastada pelo f isco 

mediante a regular instauração de processo administrat ivo 

próprio (art .  148 do CTN);    

c)  o Municíp io não pode arbi t rar previamente 

a base de cálculo do ITBI com respaldo em valor de 

referência por e le estabelecido uni lateralmente.   

Em face desta decisão,  de acatamento 

imediato e obr igatór io dado o seu caráter v inculante,  

independentemente da oposição de embargos de declaração, 

tem-se que a tese f ixada no incidente de resolução de 

demandas repet i t ivas ( IRDR) nº 2243516-62.2017.8.26.0000 

(Tema 19 do TJSP) fo i  parcia lmente superada, prevalecendo 

apenas como base de cálculo do ITBI o valor da t ransação, 

mas assegurado o d ire i to da Fazenda Municipal  de adotar o 

procedimento previsto no art igo 148 do Código Tr ibutár io 

Nacional,  garant indo-se o d ire i to ao contradi tór io em 

procedimento administrat ivo,  que não pode ser prévio.    

Assim, de r igor a manutenção da sentença, 

que concedeu a segurança para garant i r  o d ire i to l íquido e 

certo de recolh imento do ITBI,  com base no valor atual izado 

da t ransação.   

Diante do exposto,  meu voto nega 

provimento aos recursos.  

REZENDE SILVEIRA
Relator
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